
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.531 - DF (2012/0013333-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : OTÁVIO RUFINO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : RUBENS MARTINS 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROBSON CAETANO DE SOUSA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CANDIDATO QUE TOMA POSSE, 
TARDIAMENTE, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO À INDENIZAÇÃO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, após alteração da orientação 
jurisprudencial do STF, sedimentou o entendimento de que não há  direito à indenização 
aos candidatos que tomarem posse em decorrência de decisões judiciais, pois, nesses 
casos, o retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração 
Pública a justificar uma contrapartida indenizatória.  Precedente: EREsp 1117974/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 
Especial, DJe 19/12/2011.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.531 - DF (2012/0013333-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : OTÁVIO RUFINO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : RUBENS MARTINS 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROBSON CAETANO DE SOUSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Otávio Rufino dos Santos, Vasty Falcão Nava Santos e Denise Pacheco 

Sandim contra decisão que negou seguimento a recurso especial, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CANDIDATO QUE TOMA POSSE, TARDIAMENTE, POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Os recorrentes consideram que, pelo fato de terem que ingressar com ação judicial para 

discutir o acerto de questão de concurso público, a administração, ao nomear os outros candidatos 

então aprovados, sem reparar sua omissão, os preteriu e, por isso, tem o dever de indenizar.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CANDIDATO QUE TOMA POSSE, 
TARDIAMENTE, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO À INDENIZAÇÃO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, após alteração da orientação 
jurisprudencial do STF, sedimentou o entendimento de que não há  direito à indenização 
aos candidatos que tomarem posse em decorrência de decisões judiciais, pois, nesses 
casos, o retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração 
Pública a justificar uma contrapartida indenizatória.  Precedente: EREsp 1117974/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 
Especial, DJe 19/12/2011.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os recorrentes 

defendem a tese de que cabível a indenização por terem tomado posse tardiamente nos cargos de 

Auditor Tributário do DF (Edital n. 228/1993) e alegam que o acórdão recorrido diverge da 

jurisprudência do STJ, conforme comprovaria o REsp 825.037/DF, no qual se reconheceu o direito à 

indenização a candidatos do mesmo concurso, em observância ao que fora decidido no REsp 

174.291, processo por meio do qual se conseguiu a anulação de questões do certame. Suscitam, 

ainda, haver divergência com o TJ/BA. Aduzem que o dever de indenizar advém do art. 37, § 6º, da 

CF/1988 e que o acórdão do TJ/DF viola do art. 186 do Código Civil.

O acórdão recorrido, ponderando que os autores-recorrentes só ingressaram nos cargos 

em razão da anulação de questões do certame, decidiu não ser devida indenização correspondente 

às remunerações não recebidas (fls. 652- 657). O acórdão apontado como paradigma, proferido pela 

Corte Especial do STJ em sede de embargos infringentes, comprova a existência do dissídio. Eis sua 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
CONCURSO PÚBLICO ERRO DA ADMINISTRAÇÃO - DECISÃO JUDICIAL - 
CORREÇÃO - DIREITO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO 
PÚBLICO - INDENIZAÇÃO - ESTIMATIVA - PRECEDENTES DO STF.
1. Divergência jurisprudencial entre as Primeira e Terceira Seções do STJ, em torno do 
cabimento de indenização em favor de candidato que, impedido de continuar as provas do 
concurso pela administração, continuou com sucesso no certame por decisão do 
Judiciário, que reconheceu haver ilegalidade no ato da administração.
2. Nos termos do art. 37, § 6°, da Constituição da República, a responsabilidade civil do 
Estado por ato praticado por seus agentes é, em regra geral, objetiva, bastando para a sua 
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configuração a prática de ato e o nexo de causalidade com o dano sofrido.
3. Indenização que, na esteira de entendimento doutrinário e jurisprudencial do STF, 
pode ser estimado pelo valor da remuneração do respectivo cargo público, com as 
deduções do que já foi recebido pelos embargados.
4. Embargos de divergência não providos (EREsp 825037/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 22/02/2011).

Nada obstante, o fato é a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, após alteração da 

orientação jurisprudencial do STF, reviu seu posicionamento para não mais reconhecer o direito à 

indenização aos candidatos que tomaram posse em decorrência de decisões judiciais, pois, nesses 

casos, o retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública a justificar 

uma contrapartida indenizatória. Esta, aliás, a ementa do precedente citado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
SERVIDOR APROVADO NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO DOS 
VENCIMENTOS E VANTAGENS NO PERÍODO EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO 
JUDICIAL. PEDIDO IMPROCEDENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1. À luz do disposto no art. 37, § 6º da Constituição, o Supremo Tribunal Federal tem 
entendimento de que, "nos termos da orientação firmada nesta Corte, é indevida 
indenização pelo tempo em que se aguardou solução judicial definitiva sobre aprovação 
em concurso público" (AgRg no RE 593.373, 2ª Turma, Min. Joaquim Barbosa, DJ de 
18/04/2011). Considera-se que, se a nomeação foi decorrente de sentença judicial, o 
retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública a 
justificar uma contrapartida indenizatória. Nesse sentido, há precedentes formados em 
colegiado e por decisões monocráticas de ambas as Turmas do STF (v.g., além do já 
referido:  RE-AgRg 392.888, 1ª Turma, Min. Marco Aurélio, DJ de 24.03.06; RMS 23.153, 2ª 
T., Min. Marco Aurélio, DJ de 30/04/99; RMS 23.227, 2ª Turma, Min. Maurício Correia, DJ 
de 29.08.97; RE-AgRg 437.403, 2ª Turma, Min. Gilmar Mendes, DJe de 05.05.06; AI-AgRg 
620.992, 1ª Turma, Min. Carmen Lúcia, DJ de 29.06.07; RE-AgRg 594.917, 1ª Turma, Min. 
Ricardo Lewandowski, DJ de 25.11.10; RE 514.416, Min. Dias Toffoli, DJe de 04/03/11; RE 
630.440, Min. Ellen Gracie, DJe de 10/08/11).
2. No STJ, a Corte Especial, ao julgar os EResp 825.037, Min. Eliana Calmon (DJe de 
22.02.2011), também assentou entendimento de que, em casos tais, não assiste ao 
concursado o direito de receber, pura e simplesmente, o valor dos vencimentos que 
poderia ter auferido até o advento da nomeação determinada judicialmente; reconheceu-se, 
todavia, o direito a indenização por perda de chance, que, naquele caso concreto, seria a 
diferença entre os vencimentos do cargo e o valor que, no período da demora, o 
concursado havia recebido no desempenho de atividade contratual.
3. Inobstante esse precedente, é de se considerar que a responsabilidade civil do Estado é 
matéria que tem sede constitucional (CF, art. 37, § 6º), razão pela qual ganha relevância e 
supremacia a jurisprudência do STF a respeito, cuja adoção se impõe no caso concreto.
4. Embargos de Divergência providos (EREsp 1117974/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 
19/12/2011).

No mesmo sentido, dentre outros, vide:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL. PROVA DE 
TÍTULOS. VALIDADE DE DOCUMENTO. RECLASSIFICAÇÃO EM MELHOR POSIÇÃO. 
NOMEAÇÃO TARDIA. INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. É sabido que esta Corte Superior de Justiça amparava a tese da indenização, tal como 
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firmado pela Corte Especial no EREsp 825.037/DF, Relatora Ministra Eliana Calmo, julgado 
em 1º.2.2011, no sentido de que, com fundamento no art. 37, § 6º, da Constituição da 
República vigente, a Administração deveria indenizar os concursandos com nomeação 
tardia em razão de discussões judiciais referentes ao concurso público, tendo a 
indenização por base a soma dos vencimentos integrais a que fariam jus se tivessem 
tomado posse em bom tempo.
2. Ocorre que tal jurisprudência foi alterada pela Corte Especial no EREsp 1117974/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 19/12/2011, no sentido de 
que o candidato, cuja nomeação tardia decorreu de decisão judicial, não tem direito à 
indenização pelo tempo que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário. Com essa 
decisão, o STJ muda seu entendimento sobre o tema para seguir orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal.
3. Ao contrário do afirmado pelo ora recorrente, sua nomeação, apesar de não ter sido 
determinada judicialmente, ocorreu em data posterior a época própria, em razão de não ter 
sido dada pontuação devida na prova de títulos, o que foi concedido pelo Poder 
Judiciário, que determinou que o ora recorrente fosse reclassificado da posição 586ª para a 
487ª.  Dessa forma, como a reclassificação em posição mais vantajosa foi decorrente de 
sentença judicial, o retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da 
Administração Pública a justificar uma contrapartida indenizatória.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp 1300537/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. CONCURSO PÚBLICO. AUDITOR FISCAL DO TESOURO 
NACIONAL. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.117.974/RS, relator para o 
acórdão o Ministro Teori Albino Zavaski, entendeu que o candidato cuja nomeação tardia 
tenha ocorrido por força de decisão judicial não tem direito a indenização pelo tempo que 
aguardou a solução definitiva pelo Judiciário. Com essa decisão, o STJ mudou seu 
entendimento sobre o tema para seguir orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal. Na mesma linha: AgRg no AREsp 109.277/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 4.5.2012; e AgRg no REsp 1.148.771/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22.3.2012.
2. Hipótese em que o Tribunal local declarou indevida a indenização vindicada pelo 
candidato ao concurso de auditor fiscal do Tesouro Nacional - AFTN, que prosseguiu no 
certame regido pelo edital 18/1991 por força de decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
por não vislumbrar a prática de ato ilícito - retardamento injustificado ou preterição - apto a 
ensejar a responsabilização civil do Estado, bem como a averbação retroativa do tempo de 
serviço (fl. 360, e-STJ).
3. Recurso Especial não provido (REsp 1292698/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0013333-3 REsp 1.305.531 / DF

Números Origem:  1900152180875  20070110389337  20070110389337REE  389332920078070001  38933707

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OTÁVIO RUFINO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : RUBENS MARTINS
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROBSON CAETANO DE SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OTÁVIO RUFINO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : RUBENS MARTINS
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROBSON CAETANO DE SOUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1204083 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2013 Página  6 de 4


